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DECRETO nº 031/2024 

de 19 de janeiro de 2024. 

 
“Dispõe sobre a elaboração dos Estudos 

Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição 

de bens e a contratação de serviços e obras, 

no âmbito da Administração Pública 

Municipal, e dá outras providências.ǳ   

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

legais, especialmente amparado no inciso VII do art. 65 e inciso I, alínea ǲaǳ do art. 123 da Lei 

Orgânica Municipal, e 

 
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar, neste particular, a aplicação da Lei Federal nº 

14.133/2021 no âmbito da Administração Pública do Município de Senhor do Bonfim/BA;  

 
CONSIDERANDO que o ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) é documento constitutivo da 

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido 

e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a 

serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação (art. 6º, XX, da Lei Federal 

14.133/2021); 

 
CONSIDERANDO que o ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) é ferramenta técnica de capital 

importância na fase preparatória do planejamento à contratação por parte do Poder Público, cujo 

propósito deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 

permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, na forma do art. 18 e da 

Lei Federal nº 14.133/2021 

DECRETA: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

 
Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a 
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aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública 
Municipal, a serem elaborados por seus Órgãos, Unidades Gestoras e Descentralizadas, 
respectivamente. 

 

Art. 2º. Para fins deste Decreto, considera-se: 

 
I - unidade demandante: a unidade administrativa responsável pela elaboração das especificações 

técnicas com a finalidade de contratar determinado bem e/ou prestação de serviço; 

II - dirigente máximo: agente público dotado de poder de decisão no âmbito do órgão ou entidade 

responsável pela potencial contratação; 

III - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; 

IV - contratações interdependentes: aquelas cuja eficiência e eficácia dependem, parcial ou 

totalmente, de outras soluções já existentes ou que carecem de contratação; 

V - Estudo Técnico Preliminar - ETP: considera-se ETP o documento constitutivo da primeira 

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade, descreve as 

análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e 

demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, 

caso se conclua pela viabilidade da contratação, consoante sugestão do modelo Anexo (ANEXO I). 

VI - procedimentos auxiliares: instrumentos que apoiam futuras licitações ou contratações com o 

fim de promover maior qualidade, eficiência e economia, contemplados o credenciamento, a pré-

qualificação, o procedimento de manifestação de interesse e o sistema de registro de preços. 

VII – documento de formalização da demanda: primeiro documento a ser elaborado pela área 

requisitante da solução, sendo o instrumento através do qual, em regra, se inicia o processo de 

contratação, seja por licitação ou por contratação direta, dando início ao Plano de Contratações 

Anual e ao Estudo Técnico Preliminar, consoante sugestão do modelo Anexo (ANEXO II). 

 
Art. 3º. O ETP deverá ser elaborado pela unidade demandante da contratação e será aprovado 

pelo dirigente máximo do Órgão ou Entidade como condição ao prosseguimento da fase 

preparatória da licitação ou contratação direta. 

 
Parágrafo único. A unidade demandante poderá solicitar, sempre que entender necessário, apoio 

técnico, no âmbito da Administração Pública Municipal, a outras unidades interessadas ou que 

detenham competências específicas relacionadas ao objeto da contratação. 
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Ar. 4º. No caso da contratação de obras e serviços de engenharia de natureza complexa ou 

aquisição e/ou contratação de bens e serviços especiais, os ETP serão elaborados de acordo com 

este Decreto, exceto quando lei ou regulamentação específica dispuser de forma diversa. 

 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO 

Diretrizes Gerais 

 
Art. 5º. O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento obrigatório, constitutivo da primeira 

etapa do planejamento de uma contratação, e que evidencia o problema a ser resolvido e a sua 

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica socioeconômica, 

sociocultural e ambiental da contratação, abordando todas as questões técnicas, mercadológicas e 

de gestão da contratação, servindo de base à elaboração do Anteprojeto, do Termo de Referência 

ou do Projeto Básico. 

 
Art. 6º. Os ETP serão elaborados conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, 

quando houver, pela equipe de planejamento da contratação. 

 
Seção I  

Conteúdo 

 
Art. 7º. Os ETP deverão compreender os seguintes elementos mínimos: 

 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público; 

II - descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e 

práticas de sustentabilidade; 

III - levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de 

soluções, podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos, entidades ou consórcios, com 

objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 

atendam às necessidades da administração; e 

b) ser realizada com até 5 dias consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais 

contratadas, para coleta de contribuições, se for este o caso. 
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IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da 

escolha do tipo de solução; 

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de 

modo a possibilitar economia de escala; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

IX - demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, 

identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência 

de previsão; 

X - resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento sustentável; 

XI - providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou agentes públicos para fiscalização e gestão 

contratual ou adequação do ambiente da organização; 

XII - possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento, observando-se a 

realidade do caso concreto; e 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. 

 

§ 1º. Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de 

fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a 

participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

 

§ 2º - Os ETP devem obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, V, VI, VII e XIII 

do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos do caput, apresentar as 

devidas justificativas no próprio documento que materializa os ETP. 

 

Art. 8º - Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos 

da Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
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Seção II 

Exceções à elaboração dos ETP 

 
Art. 9º. O Estudo Técnico Preliminar é dispensável, mediante justificativa detalhada, com 

exposição de motivo, aprovada pela autoridade competente, nas seguintes hipóteses: 

 
I - dispensa de pequeno valor;  

II - contratações que mantenham todas as condições definidas em edital de licitação realizada há 

menos de 1 (um) ano, quando se verificar a ausência de licitantes interessados, de propostas 

válidas ou quando constatada incompatibilidade das propostas de preços, nos termos do inciso III 

do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

III - utilização de ETP elaborado para processos de contratações anteriores quando as soluções 

propostas atenderem integralmente à necessidade apresentada; 

IV - contratações de serviços comuns de engenharia, desde que demonstrada a inexistência de 

prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, casos em que a 

especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou projeto básico.  

V- em qualquer hipótese de licitação e contratação direta por dispensa de licitação, desde que o 

valor praticado observe os limites estabelecidos nos incisos I e II do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

VI - nas hipóteses de contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em 

consequência de rescisão contratual, nos termos do § 7º do Art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; 

VII - nas hipóteses de contratações de serviços e fornecimentos contínuos que contenham estudos 

acerca das principais diretrizes para as referidas contratações, inclusive com padronização de 

especificações técnicas e preços referenciais; 

VIII - nas hipóteses em que o órgão ou entidade demandante figurar como participante de Ata de 

Registro de Preços, nos moldes definidos pelo inciso XLVIII do Art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021; 

IX – nas hipóteses de contratação direta por dispensa de licitação, nos casos previstos no inciso 

VIII do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Parágrafo único: Na hipótese de contratação direta prevista no inciso VIII do caput do Art. 75 da 

Lei nº 14.133, de 2021, a descrição da necessidade de contratação a que se refere o inciso I do art. 

7º deste Decreto deverá ser acrescida dos elementos que caracterizam a situação emergencial ou 
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calamitosa e da justificativa da autoridade máxima do órgão ou entidade acerca das razões pelas 

quais não foi possível concluir o devido processo licitatório, quando aplicável. 

 

Art. 10. O Estudo Técnico Preliminar é dispensado, nas seguintes hipóteses: 

 
I - é dispensada nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de 

natureza continuada; 

II – na elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá 

ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida pelo setor requisitante, 

observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6° da Lei n°. 14.133/2021. 

 
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações Gerais 

 
Art. 11. As justificativas previstas neste Decreto deverão ser apresentadas com fundamentação 

suficiente, clara e coerente. 

 
Parágrafo único. Não será considerada fundamentada a justificativa que: 

 
I - limitar-se à indicação ou à reprodução de ato normativo, sem explicitar sua relação com o caso 

concreto; 

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua 

incidência no caso; 

III - seja genérica ou indique motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão. 

 

Art. 12. Os Órgãos e Entidades da Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim, quando utilizarem 

recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras da 

Instrução Normativa SEGES nº 058, de 08 de agosto de 2022 ou outra que vier a sucedê-la, no que 

se refere a elaboração de Estudo Técnico Preliminar definido nos §1º, §2º e 3º do art. 18 da Lei 

14.133/2021, exceto nos casos em que a lei, regulamentação específica ou o termo de 

transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os recursos do repasse. 
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Art. 13. Os órgãos, por seus agentes públicos responsáveis, responderão administrativa, civil e 

penalmente por ato ou fato capaz de desconstituir a precípua finalidade a que se propõe o Estudo 

Técnico Preliminar ou que, direta ou indiretamente, contribua para uma informação ou 

declaração categoricamente grosseira, em prejuízo ao interesse público e ao erário municipal. 

 
Art. 14. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Administração, que poderá 

expedir normas complementares para a execução desta norma, bem como disponibilizar 

informações adicionais em meio eletrônico de domínio municipal. 

 
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 
Gabinete do Prefeito, Senhor do Bonfim, Bahia, 19 de janeiro de 2024. 

 

 

Laércio Muniz de Azevedo Júnior 
Prefeito Municipal de Sr. do Bonfim – BA 
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ANEXO I – MODELO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR nº ____/20__ (MODELO) 

OBSERVAÇÕES: 

• EM VERDE – NOTAS EXPLICATIVAS 

• EM VERMELHO – INCLUSÃO FACULTATIVA 

• EM PRETO – INCLUSÃO OBRIGATÓRIA 

• EM AMARELO – A SER PREENCHIDO PELO SETOR REQUISITANTE DE ACORDO COM A 

NECESSIDADE E ESPECIFICIDADE DO OBJETO 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos 
para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. Ele serve de base ao Termo de 
Referência a ser elaborado, caso se conclua pela viabilidade da contratação.  
 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 
supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. O ETP tem 
por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento de demanda registrada no Documento de 
Formalização da Demanda – DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar a tomada de decisão e o prosseguimento 
do respectivo processo de contratação. 
 
Nota Explicativa: Objetivando subsidiar a elaboração do ETP, importante examinar os normativos 
(normas, regras, preceitos e legislações) que disciplinam os materiais/equipamentos a serem adquiridos, de 
acordo com sua natureza, além de analisar as aquisições anteriores do mesmo objeto, a fim de identificar as 
inconsistências ocorridas nas fases de planejamento da contratação, seleção do fornecedor e recebimento e 
utilização dos materiais/equipamentos 
 

2. DA UNIDADE REQUISITANTE 

2.1. Secretaria Municipal de _____ através _____. 

Nota Explicativa: O ETP deverá ser feito, preferencialmente, pelos servidores envolvidos diretamente com 
o objeto e/ou com o problema a ser resolvido, e não necessariamente os servidores responsáveis pela 
condução da licitação / contrato (agentes de contratação). É importante que quem realize o Estudo, ou seja, 
quem preencha esse documento, entenda do problema, da demanda e das soluções possíveis no mercado, 
inclusive quanto à eventual composição de preços, tecnologias disponíveis no mercado (seja de contratação 
viável ou não pela Administração, o que deverá ser explicado no ETP), razoabilidade e proporcionalidade 
para atendimento da demanda (custo/benefício) etc. 

3. DO OBJETO 

3.1.  (Informar a descrição do objeto) 
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4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

4.1. A Secretaria de _____, dentre outras atribuições, é responsável por ____ (atividade afetada pela 
aquisição). A necessidade da aquisição de ___ (mencionar objeto) permitirá atender o (a) ___ (setor 
requisitante), com a finalidade de ____ (descrever as soluções), proporcionando ________ (descrever 
benefícios trazidos pela aquisição).  
4.2. A ausência de materiais poderá ocasionar os seguintes prejuízos: no curto prazo: _____ (descrever 
eventuais prejuízos pelo atraso na entrega dos itens ou pelo atraso na conclusão da licitação); e no longo 
prazo: _____ (descrever eventuais prejuízos pelo fracasso na licitação ou outras razões que impossibilitem a 
aquisição). 
4.3. A sua necessidade se faz pelo período de ____, porque ____.  
Ou: A sua necessidade se caracteriza como contínua, vez que se se configura habitual e contínua, na medida 
em que (justificar habitualidade e continuidade). 

 
Nota Explicativa: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 7°, inciso I da IN 
40/2020). 
Detalhar aqui a necessidade que foi identificada e que originou a demanda de contratação. Quanto mais 
detalhes acerca da necessidade, melhor para a identificação dos requisitos da futura contratação, inclusive 
com indicação de necessidade contínua. 
São funções, funcionalidades, componentes, capacidades e características que a solução deve possuir para 
cumprir com seu propósito e, consequentemente, atender à demanda ou resolver o problema identificado 
pela área requisitante. Na prática, representa o detalhamento do objeto a ser contratado, ou seja, o que a 
solução deve prover, independentemente da tecnologia utilizada ou dos padrões tecnológicos da instituição, 
e é responsabilidade do integrante requisitante. 
Exemplos:  
    1 - Prover e atualizar continuamente os recursos e ferramentas de Tecnologia da Informação; 
    2 - Garantir a continuidade dos serviços prestados com suporte em recursos de TIC; 
    3 - Renovar o parque de estações de trabalho. 
 
OBS: Para ser caracterizado um serviço ou fornecimento como contínuo, deve-se analisar a sua 
essencialidade e habitualidade para a contratante. Isto é, verificar se a contratação que se pretende 
realizar é voltada para o atendimento de necessidades públicas permanentes, cujo contrato não se exaure 
com uma única prestação dos serviços, já que eles são cotidianamente requisitados para o andamento 
normal das atividades do órgão/entidade.  
A essencialidade se fundamenta nos danos e prejuízos que podem ser causados à Administração Pública no 
caso de eventual paralisação da prestação dos serviços, e, nesse sentido, busca assegurar a integridade do 
patrimônio público e/ou manter o funcionamento de atividades finalísticas dos entes administrativos. A 
habitualidade, por sua vez, corresponde à necessidade permanente dos serviços que se objetiva contratar. 
Destaca-se que, portanto, os serviços continuados podem ser vários, desde que presentes os requisitos da 
essencialidade e habitualidade, não existindo um rol taxativo para essa caracterização, já que cada 
necessidade deve ser analisada dentro de cada contexto fático. 
OBS: Será o mesmo texto da justificativa do Termo de Referência/Projeto Básico. 
 

5. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 
5.1. A contratação pretendida encontra amparo no item XXX do Plano de Contratações Anual OU do 
Plano Plurianual/LOA OU no planejamento de contratações do órgão.  
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Nota Explicativa: Demonstração da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do § 1° do 
art. 18 da Lei 14.133/21). Se a Administração possui o Plano de Contratações Anual (PCA), deverá ser 
informada aqui a previsão da futura contratação e o devido alinhamento com o planejamento realizado. Se a 
Administração ainda não possuir, deverá indicar que a contratação pretendida encontra-se no planejamento 
de contratação do órgão. 
Se a contratação não estiver prevista no Planejamento, foi previamente aprovada pela autoridade 
competente? 
Esse item visa atender a demonstração da previsão da potencial contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração e, 
caso não seja preenchido, é necessária justificativa. 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
6.1. Para o problema indicado acima ser solucionado, entende-se necessário que a contratação 
apresente os seguintes requisitos: _____. 

 
Nota Explicativa: Este Item é facultativo, porém, o seu não preenchimento deverá ter justificativa 
indicando a desnecessidade ou inviabilidade. 
Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021 e Art. 7°, inciso II da IN 40/2020). 
Descrever os requisitos necessários à contratação com vistas ao atendimento da necessidade especificada. 
Importante listar todos os requisitos que sejam essenciais, abstendo-se de relacionar requisitos 
desnecessários e especificações demasiadas, para não frustrar o caráter competitivo da futura licitação. 
Destacar aqui as práticas de sustentabilidade sob as suas diferentes dimensões (ambiental, social e 
econômica, por exemplo).  
Exemplos de requisitos que poderão ser exigidos a depender do objeto: critérios, práticas de 
sustentabilidade (tais como certificados ambientais) e certificados NBRs na especificação técnica do objeto 
ou como obrigação da contratada; tempo mínimo de garantia técnica (assistência) e serviços que devem 
estar inclusos na garantia; necessidade de serviço de instalação acompanhado do objeto, exigência de 
amostra, pré-qualificação e metodologia de análise, etc. 
Exemplo na prática: (aquisição de saco de lixo infectante).: É importante identificar o tamanho adequado do 
saco, bem como sua capacidade de suportar o peso e a resistência à perfuração. 
Materiais: De acordo com a norma ABNT NBR 9191:2008, os sacos de lixo infectantes devem ser fabricados 
com materiais que atendam a requisitos específicos de qualidade e segurança, incluindo resistência à tração, 
resistência à perfuração e capacidade de suportar cargas de até 8 kg. Algumas opções de materiais que 
atendem a esses requisitos incluem: 
Polietileno de alta densidade (PEAD): É um plástico resistente e durável, capaz de suportar cargas de até 8 kg. 
É uma opção comum para sacos de lixo infectante, pois é relativamente barato e fácil de produzir. 
Polipropileno (PP): Outra opção comum para sacos de lixo infectante, o polipropileno é resistente e pode 
suportar cargas de até 8 kg. É um material que apresenta boa resistência química e baixa permeabilidade. 
Polietileno de baixa densidade (PEBD): É um material plástico mais flexível e elástico do que o PEAD, mas 
ainda assim pode oferecer resistência suficiente para suportar cargas de até 8 kg. É uma opção mais 
econômica do que o PEAD ou o PP. 
Outros materiais: Além desses materiais plásticos, também é possível fabricar sacos de lixo infectante com 
outros materiais, como poliéster ou nylon, desde que atendam aos requisitos da norma ABNT NBR 9191:2008. 
Design: determinar o design apropriado do saco de lixo infectante para atender às necessidades do usuário e 
aos requisitos da norma ABNT 9191. Isso pode incluir recursos como uma base reforçada para evitar 
vazamentos, um fechamento seguro para evitar a liberação de odores e uma cor distinta (geralmente 
vermelho) para facilitar a identificação e segregação do resíduo. 
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Testes: realizar testes para avaliar a qualidade do saco de lixo infectante, incluindo testes de resistência à 
tração, capacidade de carga, resistência à perfuração e eficácia antimicrobiana, conforme os requisitos da 
norma ABNT 9191. 
Algumas das principais características que devem ser avaliadas incluem: espessura, resistência à tração e à 
perfuração, estanqueidade, e capacidade de suportar o peso e os resíduos infectantes. 
Regulamentações: considerar as regulamentações e normas aplicáveis ao saco de lixo infectante, como a ABNT 
NBR 9191:2008 e outras normas específicas para resíduos hospitalares. 
O saco de lixo infectante, deverá possuir selo do INMETRO e a identificação estando de acordo com as 
especificações da norma ABNT NBR 9191:2008. Garantindo a qualidade e a segurança do produto, reduzindo 
os riscos de contaminação e de danos à saúde dos usuários. 
 

7. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

 
7.1. Entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
    
    
    
 
7.2. As unidades e especificações de itens presentes na tabela são justificadas com base nos seguintes 
critérios: 
 
Nota Explicativa: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo 
e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo 
a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso V da IN 
40/2020). 
Apresentar as memórias de cálculo que justifiquem as quantidades designadas para cada item da solução 
pretendida. Essas quantidades devem ser estimadas em função do consumo anterior (perfil de consumo) ou 
da provável utilização ou, ainda, com base em outros fundamentos, desde que devidamente justificados nos 
autos; 
A Equipe de Planejamento da Contratação deve descrever a situação atual de forma qualitativa e 
quantitativa, informando, por exemplo, o contexto institucional; a forma como o problema se apresenta; 
como a Administração vem resolvendo a questão (se há contratações já realizadas, se há tentativas 
frustradas de contratação ou execução contratual etc.); unidades envolvidas; valor já desprendido pela 
Administração; dentre outros; 
Fica a critério da Equipe apresentar tabelas, gráficos e outros elementos que contribuam para uma 
descrição da situação; 
Justificar, as quantidades a serem adquiridas em função do consumo, devendo tal estimativa ser obtida a 
partir de fatos concretos (exemplos: série histórica do consumo, com atenção para eventuais ocorrências 
vindouras capazes de impactar os quantitativos demandados; criação de setor; acréscimo de atividades; 
necessidade de substituição de bens/serviços atualmente disponíveis etc.);  
Exemplo 1 (aquisição de saco de lixo infectante).: Quantitativo estimado através da média histórica de 
aquisição retirada através de tabela de controle anexa.  
Quantitativo aumentando devido ao aumento de posto de saúde, quantitativo aumentado considerando o 
gasto de um posto de saúde ou média dos postos. 
Considerando que a quantidade estimada na última contratação não atendeu a todo o período contratual, a 
atual requisição está sendo realizada através da média histórica dividido pelo período mensal e acrescido 
do crescimento vegetativo de (%). 
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8. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

8.1. Analisando o mercado, entendem-se viáveis as seguintes alternativas, abaixo indicadas: 
SOLUÇÕES VANTAGENS (pontos fortes) DESVANTAGENS (riscos, 

limitações e problemas) 
Solução 1   
Solução 2   
Solução 3   
DESCREVER POSSIBILIDADES DE MERCADO, levando-se em conta aspectos técnicos e econômicos a ela 
relacionados. 
 
Nota Explicativa:  Levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021, Art. 7°, inciso III da IN 40/2020) 
Este Item é facultativo, porém, o seu não preenchimento deverá ter justificativa indicando a desnecessidade 
ou inviabilidade. 
Sugere-se elaborar quadro identificando as soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes, etc.) 
que atendem aos requisitos especificados.  
Sugere-se avaliar as seguintes opções: 

a) ser avaliada a vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do custo total das soluções 
propostas e da solução atual, quando for o caso; 
b) serem ponderados os ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, de recursos 
materiais e de pessoal; 
c) serem consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da administração; 
d) ser considerada a incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência, exatidão, segurança, 
transparência, impessoalidade, padronização ou controle, se for o caso; 
e) ser realizada consulta ou audiência pública com potenciais contratadas para coleta de contribuições; 
f) em caso de possibilidade de aquisição ou prestação de serviço, inclusive no caso de locação de bens, 
para a satisfação da necessidade pública, serem avaliados os custos e os benefícios de cada opção para 
escolha da alternativa mais vantajosa; 
g) serem consideradas outras opções menos onerosas à Administração, tais como chamamentos públicos 
para doação e permuta; 

 
Em caso de possibilidade de compra ou locação de bens, devem ser avaliados os custos e os benefícios de 
cada opção para a escolha da alternativa mais vantajosa. 
Realizar um levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de 
soluções, podendo, entre outras opções:  

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da administração; e 
b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para 
coleta de contribuições. 

 
Fazer uma comparação entre as soluções encontradas no mercado para mostrar, de forma objetiva, qual 
delas é a mais vantajosa para a Administração sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 
A comparação deve considerar os custos e benefícios durante o ciclo de vida do objeto (melhor relação 
custo-benefício). 
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9.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

9.1. Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os prós e contras de cada uma 
delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação do interesse público é a contratação de ____ para 
____, na quantidade ___, por ___ meses, por meio de ___ (descrever elementos que devem ser 
produzidos/contratados/executados) para que a contratação produza os resultados pretendidos pela 
Administração).  
 
Nota Explicativa: Descrição da solução final definida como um todo, inclusive das exigências relacionadas 
aos insumos, à garantia, à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das 
justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução 

10. DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica 
quaisquer especificidades que venham exigir seu agrupamento, devendo prevalecer a regra geral de 
parcelamento (divisibilidade) como forma de garantir a ampla concorrência, razão porque parcelado em 
itens conforme especificado acima. 
 
10.2. O parcelamento referido não gera prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de 
escala, além de ser técnica e economicamente viável. Junto a isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a 
ampla participação de licitantes, permitindo que empresas distintas sejam contratadas. 

OU  
Sugere-se o agrupamento do objeto em grupos/ lotes, conforme especificação abaixo, em razão de ....... 
 
Nota Explicativa: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 40/2020); 
Deve ser identificado se o objeto é composto por itens divisíveis ou não, de acordo com suas características 
técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado. Importante informação para decisão acerca do 
critério de adjudicação do objeto (por item, por grupos ou global); 
Impõe-se o parcelamento quando existir parcela do objeto de natureza específica que possa ser executada 
por fornecedores com especialidades próprias ou diversas. Essa decisão deve ser técnica e economicamente 
viável, garantir a economia de escala e se mostrar vantajosa para a Administração Pública, sem prejuízo 
para o conjunto ou complexo a ser contratado; 
O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item sempre que o objeto for 
divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de 
escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes.   
Deve-se indicar se a aquisição deverá ser realizada em grupo. Os itens a serem adquiridos por grupo devem 
ter as mesmas características; serem fornecidos pelo mesmo fornecedor e justificar a falta de um item do 
grupo pode comprometer a execução das atividades.   
Parcelamento é individualização da licitação dos produtos, NÃO é o recebimento fracionado. Não parcelar é 
comprar o bloco de itens fechados, de forma que um fornecedor que não tenha um dos itens não consegue 
compor a licitação.  
10.3. Recomenda-se, após a obtenção do preço final, a divisão da cota de 25% (vinte e cinco por cento) 
para microempresas e empresas de pequeno porte conforme legislação em vigor. 
 
 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor estimado da contratação baseado nas cotações de levantamento inicial é de R$ _____ (______). 
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11.2. Tal custo considerou parcelamento em itens (ou aglutinação em grupos/lotes, frete, condições de 
entrega, prazo...). 
 
11.3. A regulamentação quanto a pesquisa de preços está devidamente regulamentada no Decreto 
Municipal nº 436/2023 de 18/12/2023 publicado no Diário Oficial do Município em 20 de dezembro de 
2023 às páginas 16 a 28. 
 
11.4. Após a realização do levantamento de mercado, deve-se consolidar os valores estimados da 
contratação: 

 
Item Discriminação Cotação 1 Cotação 2 Cotação 3 
01 xxxxxxx xxxxxxx xxxxxxx xxxxxxx 
02 xxxxxxxo xxxxxxx xxxxxxx xxxxxxx 
03 xxxxxxx xxxxxxx xxxxxxx xxxxxxx 
04 xxxxxxx xxxxxxx xxxxxxx xxxxxxx 
05 xxxxxxx xxxxxxx xxxxxxx xxxxxxx 

 
 
11.5. Nota Explicativa: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 
1° da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VI da IN 40/2020). 
Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte; 
Neste documento a pesquisa pode ser breve, estimativa e referencial. 
Sugere-se que a Administração Pública considere outros custos que incorrerão para além do valor da 
contratação da solução, como a manutenção de pessoal para operar determinada solução, ciclo de vida da 
opção escolhida, depreciação dos bens eventualmente adquiridos, custos processuais e administrativos etc; 
Aqui o gestor ou responsável técnico deverá demonstrar o orçamento estimado, com as composições 
dos preços utilizados para sua formação (Lei 14.133, art. 18, IV); 
Essa estimativa de preços preliminar visa à escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua 
viabilidade. O orçamento estimativo final para a contratação deverá compor o Termo de Referência ou o 
Projeto Básico. 
Exemplo 1 (aquisição de saco de lixo infectante).: Custos: determinar o custo de aquisição do saco de lixo 
infectante, incluindo o custo do frete, demonstrando as respostas dos fornecedores do item acima 
apresentado. Apresentar o quantitativo mínimo que deverá ser entregue (observar que tal medida impacta 
no frete a ser apresentado pelas empresas). 
 

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

12.1. Pretende-se, com a contratação, ..... 
 
Nota Explicativa: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/21). Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional 
sustentável; (Art. 7°, inciso X da IN 40/2020). Ao considerar que as contratações públicas devem buscar 
resultados positivos para a Administração, devem ser apontados os resultados pretendidos, de forma a 
subsidiar a criação dos indicadores de desempenho que serão utilizados no Acordo de Níveis de Serviço ou 
Instrumento de Medição de Resultados, se for o caso. 
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Este Item é facultativo, porém, o seu não preenchimento deverá ter justificativa indicando a 
desnecessidade ou inviabilidade. 
Demonstrar os benefícios diretos e indiretos que se almeja com a aquisição,  em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis, 
inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, bem como, se for o caso, melhoria da qualidade de 
produtos e serviços oferecidos à sociedade 
Exemplo 1 (aquisição de saco de lixo infectante).: Retirada dos rejeitos no acondicionamento adequado e 
respeitando a segurança dos intermediários na realização da atividade. 

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO.  

13.1. Previamente à celebração do contrato, será necessário ....  
OU 

Não serão necessárias providências previamente à celebração do contrato. 
 
Nota Explicativa: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou 
adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso XI da IN 
40/2020). 
Este Item é facultativo, porém, o seu não preenchimento deverá ter justificativa indicando a desnecessidade 
ou inviabilidade. 
Verificar e informar que ações deverão ser executadas pela Administração antes da formalização da futura 
contratação, com vistas à correta execução contratual. 
A identificação de providências a serem adotadas podem ser constatadas através dos seguintes 
questionamentos, dentre outros: (i) Havendo contrato vigente no órgão/entidade para o mesmo objeto, há a 
necessidade de a contratada promover a transição contratual? (ii) A prestação dos serviços ou a entrega dos 
bens exigem adequações no ambiente físico? (iii) Há necessidade de capacitação dos servidores para 
fiscalização e/ou gestão contratual? 
Exemplos: Pequenas intervenções de engenharia, ajustes de sistemas, capacitação de servidores etc. 
Em havendo providências a serem adotadas, deverá ser elaborado cronograma com todas as atividades 
necessárias à adequação do ambiente da organização para que a contratação surta seus efeitos e com os 
responsáveis por esses ajustes nos diversos setores. 
 

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

14.1. Não foram identificadas contratações interdependentes neste caso. 
Ou 
Cumpre ressaltar que embora exista contratação correlata .... 
 
Nota Explicativa: Informar se há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da 
compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas, ou contratações futuras, que possam impactar 
técnica e/ou economicamente nas soluções apresentadas. 
Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, 
inciso VIII da IN 40/2020). 
Este campo não é obrigatório, porém é necessário justificar o não preenchimento, de acordo com o art. 18º, 
§2º da Lei Federal nº. 14.133/2021) 
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15. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

15.1. Não se fez observar a existência de possíveis impactos ambientais, razão pela qual este item não 
será considerado no planejamento. 
Ou 
Para a referida contratação é importante considerar .... 
 
Nota Explicativa: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento 
e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 
Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. (Art. 7°, inciso XII da IN 40/2020). 
Este Item é facultativo, porém, o seu não preenchimento deverá ter justificativa indicando a desnecessidade 
ou inviabilidade. 
Sob a ótica da dimensão ambiental da sustentabilidade, deverão ser identificados possíveis impactos em 
decorrência da contratação pretendida e relacionadas as medidas mitigadoras (ações de prevenção e 
contingência para afastar/tratar os riscos). Importante relacionar as medidas com o Plano de Logística 
Sustentável (PLS) da Administração, se houver. 
É necessário descrever os possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento ou 
mitigadoras buscando sanar os riscos ambientais existentes. 

a) Há a possibilidade de inclusão de critérios de sustentabilidade na contratação, desde a 
especificação técnica até às obrigações da contratada (sugestão de referência Guia Nacional de Licitações 
Sustentáveis da CGU/AGU)?  
b) O Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da CGU/AGU demonstra que a inclusão de critérios e 
práticas de sustentabilidade não ocorre unicamente no momento do procedimento licitatório. A 
sustentabilidade estará presente desde o planejamento da contratação, passando o procedimento da 
licitação e chegando até a execução e fiscalização do contrato e a gestão dos resíduos. 

 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO E ESCOLHA DA SOLUÇÃO/MODALIDADE 

 

16.1. Considera-se a solução pretendida VIÁVEL (OU viável com restrições OU inviável – justificar). 
 
16.2. Pelo exposto, declaramos a viabilidade a razoabilidade da contratação nos termos dispostos nas 
solicitações e neste Estudo Técnico Preliminar. 

 
Nota Explicativa:  Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21, Art. 7°, inciso XIII da IN 
40/2020),  indicando a viabilidade técnica, operacional e orçamentária, assim como a adequação à 
necessidade identificada na demanda de contratação. 
Deve-se justificar adequadamente as escolhas efetuadas ao longo da elaboração do ETP. Além de indicar a 
alternativa ou cenário escolhido, conforme supracitado, devemos elaborar justificativa que deverá conter: 

a) As razões que motivaram a escolha da alternativa ou cenário, considerando as informações apuradas nas 
análises técnica-funcional e econômica;  
b) Uma relação dos benefícios que a solução escolhida proporcionará para a instituição, em termos de 
eficácia, eficiência, efetividade e economicidade, alinhada aos instrumentos estratégicos institucionais e, se 
for o caso, governamentais. 

17. DOS ANEXOS 

17.1. São anexos do presente ETP os seguintes documentos:  
Anexo 1 - .... 
OU  
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Não há anexos. 
 

18. DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

 
Senhor do Bonfim, Bahia __ de __ de ____. 
 

___________________________________________________ 
(Responsável (nome, cargo, Matrícula) 

___________________________________________________ 
(Responsável (nome, cargo, Matrícula) 

___________________________________________________ 
(Responsável (nome, cargo, Matrícula) 
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ANEXO II – MODELO DE DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 
 

19. DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD Nº __/20__ 

ÓRGÃO: 

SETOR REQUISITANTE 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 

 

MATRÍCULA: 

E-MAIL: TELEFONE: 

OBJETO (descrever):  

 

( ) Serviço não continuado  

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra  

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra  

( ) Material de consumo  

( ) Material permanente / equipamento 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

( ) Modalidades da Lei n.º 14.133/2021: (especificar a modalidade)  

( ) Pregão (especificar se Pregão próprio ou como partícipe em Pregão de outro Órgão, com o uso do SRP)  

( ) Dispensa/Inexigibilidade  

( ) Adesão à IRP (intenção de Registro de Preços) de outro Órgão 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (resumida): 

 

 

 

DESCRIÇÃO DAS QUANTIDADES: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 

QUANTIDADE 

1 Contratação de ----- Un 1 
 

OBSERVAÇÕES GERAIS (se necessário - condições entrega, pagamento): 

 

 

PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO (incluir data iniciada da execução): 
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GRAU DE PRIORIDADE: 

 

MEMBROS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATOS: 

Responsáveis pelo Planejamento (ETP):  

Responsável pela Gestão do Contrato:  

Responsável pela Fiscalização do Contrato:  
 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

UNIDADE E SERVIDOR RESPONSÁVEL PARA ESCLARECIMENTOS: 

 

Senhor do Bonfim, Bahia, __ de ____ de 20__. 

 

__________________________________________ 

Responsável pela Formalização da Demanda (Secretário) 

Carimbo (nome, cargo e matrícula) e assinatura 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N2  1.730/2024. 
De 19 de janeiro de 2024. 

"Reajusta a remuneração mínima dos 
servidores do Município de Senhor do 
Bonfim, conforme estabelecido no Decreto n° 
11.864, de 27 de dezembro de 2023, e dá 
outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM, ESTADO DA BAHIA, usando de suas 

atribuições legais, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL APROVA e eu sanciono e promulgo a 

presente lei para- 

Art. 10 - Fica estabelecida a remuneração mínima para os servidores públicos municipais da 

Administração Direta e Indireta do Município de Senhor do Bonflin, sob qualquer vinculo, no valor de R$ 

.1.412,00 (um mil quatrocentos e doze reais), a partir de l°de janeiro de 2024. 

§ 1° Para efeitos desta Lei, entende-se como remuneração mínima a ictiibuição pecuniária pelo efetivo 

exercício do cargo, correspondente ao padrão ou valor de referência fixado em Lei. 

*2° A Diretoria de Recursos Humanos deverá proceder com a atualização disposta no art. 1°. 

* 3° Ficam excluídos do reajuste previsto neste artigo os servidores públicos enquadrados nos planos de 

cargos do quadro permanente do Município de Senhor do Bonfim. 

Art. 2 - Os valores da remuneração mínima dos servidores constarão de anotações procedidas pela 

Diretoria de Recursos Humanos nas fichas funcionais e com expressa referência a esta Lei. 

Art. 30- Para custear as despesas decorrentes do cumprimento desta Lei serão utilizadas as dotações 

orçamentárias específicas da Lei Orçamentária Anual relativa ao exercício de 2024 e nas leis 

otçainentárias referentes aos exercícios subsequentes. 

Art. 4° - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim, 19 d. janeiro de 2024. 

(fwW Í Y) s - 

   

2~ .Munt 4e ctzeveck Jútiíø 
Prefeito Municipal de Sr. do Bonfim - BA. 
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